PARECER Nº   615, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 38, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre a designação de policiais militares da reserva e reformados para o serviço ativo da Polícia Militar.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a rejeitá-la, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.

Com efeito, constatamos que o projeto contém vício de iniciativa, haja vista a matéria ser de iniciativa exclusiva do Governador, conforme item 5 do § 2º do art. 24 da Constituição Estadual:

Artigo 24. (...) 

§2º. Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(...)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

Dessa forma, o projeto contém vício de inconstitucionalidade por não cumprir a exigência de iniciativa exclusiva do Governador para matérias relativas a militares, seu regime jurídico, reforma e transferência para inatividade.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 38, de 2012.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 22-5-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Carlos Cezar – Fernando Capez – André Soares – Antonio Mentor – José Bittencourt – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – Cauê Macris – Marco Aurélio
